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MINUTA DE CONTRATO Nº......./........  

Processo Administrativo nº .........../........... 

Adesão a Ata de Registro de Preço nº ......./....... 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO que entre si 

fazem o XXXXXXXXXXX e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

 

Por este instrumento administrativo que fazem de um lado, como CONTRATANTE, o 

..................................., pessoa jurídica de direito público, ..................., ..............................., 

.........................., inscrito no CNPJ N° ...................................., neste ato representado pelo 

........................................................, brasileiro, agente público, inscrita no CPF sob o nº 

............................, portador da matrícula nº ......................., residente e domiciliado na cidade 

de Uruaçu, Estado de Goiás, nomeado pelo Decreto Municipal ................, de .......... de 

.............................., doravante designados simplesmente como CONTRATANTE, e do outro 

lado a empresa ..........................................., inscrita no CNPJ sob o nº. ..............................., com 

sede na .........................., neste ato representado pelo ................................................, brasileiro, 

portador da Célula de Identidade n.º .............., expedida pela ......................., inscrito no CPF n° 

.............................., residente e domiciliado na .................................................................., 

doravante designado simplesmente como CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 

Processo N.º .............. e em observância às disposições da Lei N.º 14.133, de 2021, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Ata de Registro de Preço n.º ................., 

Pregão Eletrônico n.º ................, Órgão Gerenciador .................., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  

• Artigo 86, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, bem como no Decreto Federal nº 11.462/2023, 

que regula o Sistema de Registro de Preço, permitindo a adesão de órgãos não 

participantes mediante a autorização do órgão gerenciador e concordância do 

fornecedor. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. O presente contrato tem por objeto .............................................................. 

1.2. Objeto da contratação. 

LOTE 01 

ITENS UND QTD  ESPECIFICAÇÃO VL UNITÁRIO V. TOTAL 

      

      

      TOTAL    

            

LOTE 02 

ITENS UND QTD  ESPECIFICAÇÃO VL UNITÁRIO V. TOTAL 

      

      

      TOTAL    

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

a) O Documento de Formalização de Demanda; 

b) O Termo de Referência que embasou a contratação;  

c) Ata de Registro de Preços; e 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .... (....), contados da assinatura do contrato, na 

forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. Nos termos do art. 107 da Lei N.º 14.133/2021, o prazo de vigência da contratação poderá 

ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1.1. Todas as despesas com o fornecimento dos materiais de consumo e os serviços de 

aplicação, tais como, despesas de deslocamento, hospedagem, alimentação, dentre outros, 

ficarão por conta da contratada. 
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3.1.2. Os uniformes escolares, calçados e mochilas deverão ser entregues na Secretaria 

Municipal de Educação: Av. Goiás, esquina com Rua Goiânia, s/nº, Centro, CEP:76400-000. 

3.1.3. O prazo de fornecimento será de 30 (trinta) dias corridos após emissão da Ordem de 

Compra ou Autorização Formal. 

3.1.4. Os uniformes escolares, calçados e mochilas entregues estarão sujeitos à devolução no 

ato do recebimento caso não preservem suas características de acordo com o TR ou que 

apresentem condições insatisfatórias para o uso. 

3.1.5. A contratada fica obrigada a atender todas as ordens de fornecimento expedidas durante 

a vigência do contrato, dentro da qualidade estabelecida, podendo haver atendimento além da 

prevista, a critério da administração, mediante prévia justificativa, e com a anuência da 

contratada, devidamente formalizada no processo e aprovação das máquinas oferecidas. 

3.1.6. A contratada estará ciente de que não serão adquiridos materiais em sua totalidade, e sim 

de acordo com as necessidades do município.  

3.1.7. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.  

 

3.2. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA E LAUDOS 

3.2.1. O contratado deverá apresentar a primeira amostra do objeto ofertado, para que a 

Administração verifique sua conformidade com as especificações estabelecidas. A data, o local 

e o horário da apresentação serão divulgados por meio de mensagem no sistema. A presença 

será facultada a todos os interessados. 

3.2.2. As amostras e os laudos poderão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de 

Educação, no prazo limite de 10 (dez) dias, sendo que a empresa assume total responsabilidade 

pelo envio e por eventual atraso na entrega.  

3.2.3. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no 

chat pelo interessado, antes de fim do prazo e desde que devidamente justificado. Poderá ainda 

ser solicitada a dilação de prazo através de e-mail. 

3.2.4. Serão exigidas amostras: 01 (uma) camiseta 06 e 12; 01 (uma) bermuda 06 e 12 anos; 

01 (um) short-saia 06 e 12 anos; 01 (uma) calça agasalho 12 anos; 01 (uma) jaqueta agasalho 

12 anos; 01 (um) par de tênis escolar n.º 16 com velcro e 01 (um) par de tênis escolar n.º 45 

com cadarço; 01 (uma) mochila escolar conforme especificações e layout.  
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3.2.5. A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome da contratada, conter os 

respectivos prospectos, se for o caso, dispor na embalagem informações quanto às suas 

características, tais como data de fabricação, quantidade do produto. 

3.2.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados, pela equipe responsável pela análise, bem como submetidos aos testes 

especializados, se necessários; 

3.2.7. Será considerada aprovada a amostra que atender todos os critérios técnicos exigidas nas 

especificações constantes neste termo de referência e que atenda todos os laudos solicitados 

conforme a norma especificada no termo referência. 

3.2.8. Caso a amostra seja aprovada, não será contabilizada como uma unidade fornecida; 

3.2.9. Sob pena de desclassificação para todos os itens e de sofrer as sanções previstas, a 

contratada será convocada para, no prazo de 10 (dez) dias, entregar a amostra para os testes 

e os laudos.  

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. O valor global do presente contrato é de R$ (.........................................................), que será 

pago de forma parcelada, conforme a demanda dos serviços/produtos contratados. Os 

pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal ou documento equivalente, 

após a efetiva execução e comprovação da respectiva etapa ou entrega, respeitando os prazos e 

condições estabelecidos neste instrumento. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento referente ao objeto deste contrato será realizado de forma parcelada, em 

conformidade com a entrega e aceitação das unidades adquiridas. Cada parcela corresponderá 

ao valor proporcional dos bens efetivamente fornecidos e recebidos. 

5.2.2 A liberação do pagamento está condicionada à emissão de ordem de compra ou 

solicitação formal por parte da CONTRATANTE. 
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5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei N.º 14.133/2021.    

5.4.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.6.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar N.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei n.º 14.133/2021, art.115, caput). 

7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor designado por 

decreto, fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133/2021, art. 117, 

caput) que fica desde já encarregado. 

7.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei n.º 14.133/2021, art. 117, inciso 1º). 

7.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 
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7.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119). 

7.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

7.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.10. Ao Fiscal do Contrato, será garantida pela administração as condições para o 

desempenho do encargo, com a devida observância do disposto na Lei 14.133/2021 e nas 

normas internas da Prefeitura Municipal de Uruaçu. 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua responsabilidade e emitir os 

respectivos relatórios, no âmbito do Município;  

b) encaminhar os relatórios e demais atos produzidos ao gestor do contrato com cópia para a 

Controladoria Geral do Município;  

c) comunicar formalmente ao gestor do contrato a necessidade de celebração de aditivos ou 

rescisão, quando necessário;  

d) antecipar-se a solucionar problemas que afetem a relação contratual (greve, chuvas. fim de 

prazo, fragilidade da segurança, material inadequado, armazenamento, entre outros);  

e) notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas contratuais, 

sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação (procedimento formal, com 

prazo);  

f) exigir do contratado a relação nominal dos empregados, com dados informativos que 

comprovem o recolhimento dos encargos trabalhistas e previdenciários:  

g) em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as ocorrências no diário 

de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e encaminhando ao gestor do 

contrato aquelas que fugirem de sua alçada;  
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h) receber e encaminhar imediatamente as faturas/notas fiscais, devidamente atestadas ao 

Gestor de Contratos para a devida formalização do processo de pagamento, observando 

previamente se a fatura apresentada pela Contratada refere-se ao objeto que foi efetivamente 

contratado, fazendo a devida conferência dos documentos fiscais que integram;  

i)fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e qualificação, com 

a solicitação dos documentos necessários à avaliação;  

j) rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado, 

observando o contrato e o termo de referência. 

7.11. Define-se como Gestor do contrato, o servidor, especialmente designado, por meio de 

Portaria, para gerenciar as relações firmadas com a contratada. 

a) cuidar da prorrogação do Contrato junto à autoridade competente (quando for necessário), 

que deve ser providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas necessárias: 

 b) formalizar termo de referência e pedido para abertura de nova licitação à área competente, 

para complemento do objeto do contrato no sentido de garantir a eficácia dos gastos públicos; 

c) solicitar o pagamento de faturas/notas fiscais, após atestadas pelo fiscal de contratos; 

d)  fazer comunicação formal à unidade administrativa competente sobre quaisquer problemas 

detectados na execução contratual, que tenham implicações na atestação:  

e) comunicar as irregularidades encontradas: situações que se mostrem desconformes com o 

Edital ou Contrato e com a Lei;  

f) cuidar das alterações de interesse da Contratada, que deverão ser por ela formalizadas e 

devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio 

econômico-financeiro ou repactuação;  

g) elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral do 

contrato pela Administração;  

h) alimentar os bancos de dados do Governo, os sistemas informatizados do Tribunal de Contas, 

responsabilizando-se por tais informações, inclusive sempre quando cobradas ou solicitadas: 

 i) negociar o Contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua prorrogação, nos 

termos da Lei;  

j) procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas, 

controle interno ou jurídicas; 

 k) formalizar os autos processuais, determinando ao Fiscal do Contrato que faça juntada de 

documentos nos autos de todos os fatos dignos de nota, incluindo acervo fotográfico;  
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l) solicitar à autoridade competente ou providenciar a substituição do Fiscal do Contrato, 

sempre que necessário. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. A contratada deve cumprir todas a obrigações constantes no TR e instrumento de contrato, 

assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da execução do objeto e ainda: 

1. Deverá executar os fornecimentos conforme especificações no termo de referência, com 

a alocação dos empregados necessários ao cumprimento das cláusulas contratuais, além 

de fornecer os meios necessários aos fornecimentos, na qualidade e quantidade 

especificadas. 

2. Contratada deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data do prazo de entrega e/ou execução dos serviços, os motivos 

que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

3. A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na contratação; 

4. Arcar com todos os custos de transporte, deslocamento, fretes, alimentação, 

hospedagem, dentre outros, para a efetiva execução do objeto; 

5. Corrigir qualquer problema verificado nos fornecimentos após notificação por escrito 

pelo Contratante, sem qualquer ônus, podendo ser ordenada a suspensão dos serviços e 

respectivos pagamentos, se dentro de 5 (cinco) dias da entrega da notificação, não for 

atendida a reclamação, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita.  

6. Os fornecimentos serão executados diretamente pelo (a) contratado (a), não sendo 

permitida a subcontratação parcial ou total, sob pena de rescisão de contrato. 

7. Assumir total e exclusiva responsabilidade pelos pagamentos dos tributos de qualquer 

natureza, taxas, salários de funcionários, contribuições sindicais de funcionários, 

encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, securitária, indenizatória, 

comercial e qualquer outro que possa incidir em decorrência da execução deste 

instrumento, inclusive despesas com combustíveis e manutenção. 

8. Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, aos bens, 

destinados ao serviço contratado, fornecer aos mesmos dados e informações necessárias 

sobre os veículos e condutores sempre que solicitado e dentro dos prazos estipulados 
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pelo contratante, obrigando-se a atender de imediato, todas as reclamações a respeito da 

qualidade da execução dos fornecimentos e/ou dos serviços; 

9. Fornecer dados e informações para os sistemas de informações de gestão, sejam eles 

municipais, estaduais ou federais, sob forma de pesquisa eventual ou de cadastro 

sistemático; 

10.  Prestar serviço adequado ao pleno atendimento do município, conforme estabelecido 

neste termo, de modo a satisfazer as condições de atendimento com regularidade, 

continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade e cortesia na prestação, 

devendo para tanto, mantê-los em bom estado de conservação; 

11. Tratar com respeito e urbanidade os representantes do município, os agentes de 

fiscalização do CONTRATANTE e eventuais outros agentes relacionados;  

12. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos que o CONTRATANTE julgar necessário; 

13. A empresa contratação para execução dos fornecimentos deverá: 

a. Deter instalações, aparelhamento e pessoal adequado e disponíveis para a realização do 

objeto; 

b. Promover a organização técnica e administrativa de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o 

instrumento de contrato, no prazo determinado; 

c. Conduzir os fornecimentos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo os veículos 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

d. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações; 

e. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos fornecimentos, com poderes 

de representante ou preposto, para tratar com o Contratante sobre os assuntos 

relacionados com a execução do contrato; 

f. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, cabendo-

lhe, ainda, prestar todos os esclarecimentos solicitados e acatar as reclamações 

formuladas;  

g. Reparar ou corrigir, às expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os fornecimentos efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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h. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 

por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

à Contratante;  

i. Arcar com todas as taxas, alvarás, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, 

despesas por acidente de trabalho e quaisquer outras indenizações referentes ao 

profissional disponibilizado para prestação dos serviços. Não cabe, sob qualquer 

hipótese, solidariedade ou o direito de regresso contra a Contratante;  

j. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da Contratante; e 

k. Substituir, sempre que exigido, pelo Contratante, e independentemente de justificação 

por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento 

sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição 

ou interesse público;  

l. Instruir os empregados quanto á necessidade de atacar as normas internas da 

Administração deste município;  

m. Instruir os empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

n. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

o. Por fim, a Contratada deverá respeitar e cumprir qualquer obrigação que, embora aqui 

não contemplada, esteja estabelecida, ou que alguma legislação venha a impor. 

 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 . As partes deverão cumprir a Lei N.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

9.2 . Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
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9.3 . É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4 . A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5 . Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6 . É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7 . O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

9.8 . O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.9 . O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

9.10 . O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei N.º 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei N.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei N.º 14.133, de 2021.  

b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 
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11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei N.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei N.º 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei N.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
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11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei N.º 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma físico-financeiro. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da ..................................................................................... deste 

exercício, na seguinte dotação orçamentária:  

DEPARTAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, caso necessário, será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei N.º 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei N.º 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei N.º 14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei N.º 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei N.º 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Uruaçu (GO), para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei N.º 14.133/21.  

E por entenderem assim, justas e acordadas, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também assinam. 

 

Uruaçu (GO), ** de ******* de ****. 

 

 

_____________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante: .............................. 

CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

 

 

_________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante: ..................................... 

CPF Nº: XXX.XXX.XXX-XX 

CNPJ: ........................................ 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1___________________________________CPF_______________________  

 

2___________________________________CPF_______________________  

 

 

 

 


